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RESUMO 
 
A análise da primeira e da décima edições inglesas dos Principles of Geology, de Charles Lyell 
mostra que este, conquanto realmente seja prudente na consideração da extensão e significado 
globais da ação humana frente à processualidade geológica global e ao tempo geológico, não só 
admite o estatuto de agente geológico à Humanidade, como faz pioneiramente a descrição do que 
hoje denominamos processos e ambientes tecnogênicos e, ainda, identifica no Inferno de Dante o 
que talvez seja a primeira referência literária a um depósito tecnogênico. Tais conclusões são 
discutidas em função de suas implicações na teoria da Geologia e da Arqueologia, em particular no 
que diz respeito à concepção de um novo tempo geológico marcado pela agência humana e do 
estudo de seus registros. 
 
Palavras-chave: Lyell. Agência geológica humana. Processos e registros tecnogênicos.  
 

 

ABSTRACT 
 
The analysis of Charles Lyell’s Principles of Geology first and tenth editions shows that the author, in 
spite of a prudent position on the consideration of the extent and significance of man’s geologic 
agency in front of geologic time and the global geologic processes, establishes the statute of mankind 
as a geological agent, as he does on the firsthand the description of that now we characterize as 
technogenic deposits and environments and, also, identifies in Dante’s Inferno what perhaps be the 
first literary reference to a technogenic deposit. Such conclusions are discussed in terms of their 
implications in the theory of Geology and Archaeology, particularly with regard to the conception of a 
new geological time marked by human agency and to the study of its records. 
 
Keywords. Lyell. Human geological action. Technogenic processes and records. 
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INTRODUÇÃO: A AGÊNCIA GEOLÓGICA 
HUMANA E O ANTROPOCENO 

 

O historiador Marc Bloch, em sua obra 

“Apologia da História”, de grande interesse 

epistemológico, cita o seguinte:  

 

No século X de nossa era, um golfo profundo, 
o Zwin, recortava a costa flamenga. Depois 
foi tomado pela areia. A que seção do 
conhecimento levar o estudo desse 
fenômeno? De imediato, todos designarão a 
geologia. Mecanismo de aluvionamento, 
papel das correntes marinhas, mudanças, 
talvez, no nível dos oceanos: não foi ela 
criada e posta no mundo para tratar de tudo 
isso? Certamente. Olhando de perto, porém, 
as coisas não são de modo algum assim tão 
simples. Tratar-se-ia, em primeiro lugar, de 
escrutar as origens da transformação? Eis o 
nosso geólogo já obrigado a se colocar 
questões que não são mais, estritamente, de 
sua alçada. Pois, sem dúvida, esse 
assoreamento foi, pelo menos, favorecido por 
construções de diques, desvios de canais, 
secas: diversos atos do homem, resultado de 
necessidades coletivas e que apenas uma 
certa estrutura social torna possíveis. (Bloch, 
2001) 

 

 As considerações de Bloch nos fazem 

lembrar que a ação geológica do ser humano 

impõe às ciências geológicas a consideração, 

em seus estudos, de causas e mecanismos 

novos, próprios do modo de ser da humanidade 

e diferentes geneticamente da processualidade 

natural, o que significa o estabelecimento de 

uma ligação epistemológica particular com as 

ciências humanas, em especial a História e a 

Arqueologia.    

Assim, compreende-se a afirmação de 

Durkheim, em 1898, em um comentário a 

respeito da Antropogeografia de Ratzel, em 

função da associação cada vez mais intensa 

entre o “solo” e a vida dos povos: “(...) já não é, 

portanto, a terra que explica o Homem, mas o 

Homem que explica a Terra (...)” (apud ACOT, 

1990). O estudo do Antropoceno-Tecnógeno 

guarda, justamente, tal característica 

fundamental: a inserção do elemento humano – 

e, portanto, da História e da Arqueologia – 

como fator explicativo da morfologia, da 

estrutura e da fisiologia das paisagens e do 

ambiente geológico. 

Como apontamos em um trabalho 

anterior (Peloggia, 2015a), quando Crutzen e 

Stoermer (2000) e Crutzen (2002 a,b) 

propuseram o conceito de Antropoceno como 

uma nova época geológica que sucederia ao 

Holoceno, e apesar da referência a uma 

“geologia da humanidade”, sustentaram tal 

concepção em termos de mudanças ambientais 

de caráter planetário, e não especificamente no 

registro geológico da agência humana. Desse 

modo, a referência temporal (histórica) 

proposta para o início do Antropoceno seria o 

desencadeamento da Revolução Industrial, há 

aproximadamente 250 anos, justamente em 

função dos impactos ambientais na constituição 

da atmosfera, no crescimento populacional e 

na extensão da exploração humana da 

superfície do planeta. 

Portanto, a introdução de um tema 

essencialmente de interesse geológico, com 

grande repercussão no meio científico, foi feita 

de uma forma não especificamente geológica. 

Esta particularidade, ou “vício de origem”, levou 

a pelo menos dois tipos de problemas para os 

geólogos: em primeiro lugar, a verificação da 

sustentação dessa nova concepção em termos 

estratigráficos (tanto geocronológicos e 

cronoestratigráficos quanto litoestratigráficos, 

notadamente) e, em decorrência, a 

necessidade de uma reavaliação dos próprios 

critérios da estratigrafia quando aplicada a 

terrenos produzidos, modificados ou cuja 

formação foi induzida pela ação geológica 
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humana. Em segundo lugar, a identificação de 

uma linha de pensamento geológico na qual se 

pudesse lastrear o conceito proposto. 

Hamilton e Crinevald (2015) 

consideram que o conceito de Antropoceno, 

como originalmente proposto, não mostra uma 

filogenia intelectual, ou seja, não tem 

precursores na história do pensamento 

geológico: de outro modo, estaria associado 

com as concepções desenvolvidas a partir da 

década de 1980 na perspectiva de um planeta 

em contínua transformação sistêmica (e 

corresponderia, acrescentamos, à fase 

ecológica Industrial Moderna proposta por 

BOYDEN; HADLEY, 1986). 

Em verdade, os geólogos parecem ter 

sido surpreendidos pela repercussão da 

proposta de Crutzem e Stoermer. Apesar de 

linhas de pesquisa ou contribuições isoladas 

relativamente recentes que vinham apontando 

no sentido da relevância dos efeitos da ação 

geológica humana, inclusive com importante 

contribuições brasileiras, notadamente no 

âmbito da Geologia de Engenharia e 

Ambiental, mas também da investigação 

geomorfológica ou da Geologia do Quaternário 

(e.g. SHERLOCK, 1922; BROWN, 1970, 1971; 

BULOW, 1972; ROEHL; HOLEMAN, 1975; 

CHEMEKOV, 1983; NIR, 1983; DREW, 1983; 

PASSERINI, 1984; TER STEPANIAN, 1983, 

1988, 1994; FANNING; FANNING, 1989; 

OLIVEIRA, 1990, 1994, 1995; GOUDIE, 1993, 

1994; VITA-FINZI, 1993; HOOKE 1994, 1999, 

2000; PELOGGIA, 1994, 1995, 1996, 1997a,b, 

1998a,b, 1999a,b,c; ROHDE 1996; 

BRANNSTROM; OLIVEIRA, 1999; WALTHAM; 

FOSTER, 1999; MacMILLAN; POWELL, 1999; 

HOOKE, 2000), o assunto permaneceu por 

muito tempo relegado a segundo plano no 

âmbito dos enfoques acadêmicos tradicionais, 

em especial no que diz respeito à estratigrafia e 

cartografia.  

Seja como for, os geocientistas 

perceberam que poderiam perder espaço em 

um campo inovador que lhes seria próprio, a 

agora tratam de empreender a tarefa de 

resgatar a “essência geológica” do 

Antropoceno, dotando-o de um corpo 

conceitual coerente, que ainda está em plena 

construção. Nesse processo têm sido 

propostos continuamente novos conceitos, 

notadamente no campo da classificação dos 

registros geológicos da ação humana e de seu 

enquadramento estratigráfico: é necessário 

então fazer a posteriori a correlação entre 

tempo e registro material, invertendo-se o 

raciocínio geológico clássico, que partia do 

registro para formular o tempo relativo. Se é 

necessário que o Antropoceno, como unidade 

geológica, tenha referências materiais, todavia 

a intensificação recente das pesquisas sobre 

os terrenos artificiais tem mostrado, como já 

indicavam estudos por vezes muito anteriores, 

que os registros geológicos da ação humana 

são muito mais antigos que o Antropoceno 

(ERLANDSON; BRAJE, 2013; OLIVEIRA; 

PELOGGIA, 2014). Edgeworth et al. (2015) 

questionam se o caráter diacrônico da 

discordância observada ao redor do mundo 

entre depósitos de origem humana que em 

conjunto constituiriam a “arqueosfera” e o 

substrato geológico natural não implicaria um 

caráter diacrônico do próprio Antropoceno.  

Acreditamos que tal caráter pode ser 

adequadamente expresso estratigraficamente 

em termos de unidades diacrônicas, 

representando extensos eventos da atuação 

humana divididos em fases, das quais o 

Antropoceno seria o registro mais recente, no 

topo do evento Tecnógeno (OLIVEIRA; 
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PELOGGIA, 2014). Assim, se tomarmos em 

conta a “tradição” do pensamento geológico 

que se dedicou a caracterizar a agência 

humana e seus registros materiais, como 

mostramos, de fato o conceito original de 

Antropoceno deve ser reconfigurado: se não for 

referido aos processos geológicos 

tecnogênicos e seus  registros, perderá a base 

de sustentação como conceito geológico. 

Todavia, nessa correlação não há razão para 

se considerar somente os registros posteriores 

à Revolução Industrial, descartando-se os 

anteriores. Além disso, se entendemos que é 

razoável e necessário que se proponham 

novos conceitos e que se busque, na história 

do pensamento geológico, linhas de referência 

para tais conceitos, também é fundamental que 

tal empreendimento intelectual leve em conta o 

caráter diferenciado e original do registro, em 

função de sua relação com a agência humana.  

O rápido processo de elaboração de 

fundamentos teóricos e de construção de 

conceitos que permitam trabalhar com a ação 

geológica e geomorfológica humana, que vem 

sendo empreendido pelos geocientistas nos 

últimos anos, em diversas partes do mundo e, 

mantendo a tendência da década de 1990, 

também no Brasil, traz novas questões 

pertinentes aos registros, em termos de 

conceituação, nomenclatura, classificação e 

enquadramento estratigráfico (e.g. KAZUO, 

2001; NOLASCO, 2002; ROSEMBAUM et al., 

2003; PRICE et al., 2004; KAVALIAUSKAS; 

VETEIKIS, 2004; WILKINSON, 2005; 

OLIVEIRA, 2005; OLIVEIRA et al., 2005; 

PELOGGIA, 2005a,b; PELOGGIA; OLIVEIRA, 

2005; STEFFEN; CRUTZEN; McNEIL, 2007; 

BALTAKOV, 2008; ZALASIEWICZ, 2008; 

ZALASIEWICZ et al., 2008;  GOUDIE; VILES, 

2010; FORD et al., 2010; ZALASIEWICZ et al., 

2010; PRICE et al., 2011; HOOKE et al., 2012; 

NIREI et al., 2012; PELOGGIA, 2012; BROWN 

et al., 2013; JAMES, 2013; RUDDIMAN, 2013; 

OLIVEIRA; PELOGGIA, 2012; PELOGGIA, 

2014; PELOGGIA; SILVA, NUNES, 2014; 

PELOGGIA et al., 2014; FORD et al., 2014; 

HOWARD, 2014; GIBBARD; WALKER, 2014; 

ZALASIEWICZ et al., 2014a,b;  WATERS et al. 

2014; LEWIS; MASLIN, 2015; PELOGGIA, 

2015a,b,c; PELOGGIA et al., 2015; 

RUDDIMAN et al., 2015; RULL, 2016; 

WATERS et al, 2016; PELOGGIA, 2016). Deve 

ser lembrado também que tais registros já tem 

sido estudados há tempos no âmbito de outras 

ciências, marcadamente da arqueologia 

(ambiental, da paisagem e geoarqueologia), 

inclusive em termos estratigráficos (e.g. 

BULLARD, 1970; GASCHE; TUNA, 1983; 

STEIN, 1987, 1990, 2001; 2005; HARRIS, 

1991; BORJA BARRERA, 1993; BROWN, 

1997; ARAÚJO, 1999; POLLARD, 1999; 

BRITTON, 2001; RAPP; HILL, 2006; JORDÁ 

PRADO, 2006-2009; BUTZER, 2007; RUBIN; 

SILVA, 2008, 2013; ARAÚJO; PILÓ; NEVES, 

2010; ARAÚJO; NEVES, 2010; VILLAGRAN, 

2010; WILSON, 2011; CANNEL, 2012; 

ERLANDSON; BRAJE, 2013; HARRIS, 2014; 

EDGEWORTH, 2014), no âmbito da interação 

entre processos naturais e atividade humana. 

Todavia, como assinala Solli (2011), se 

os arqueólogos há muito tempo vêm 

considerando o papel humano como “agente 

tafonômico” no contexto dos processos de 

formação dos sítios arqueológicos, não teriam 

referido o ser humano com agente geológico. 

Isto se compreende porque o objetivo 

arqueológico tradicional é o registro artefatual, 

a partir do qual se pretende inferir sobre a 

sociedade, e não o depósito em si. Este, por 

outro lado, é o objeto geológico básico, a partir 
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do qual se pretende compreender a agência 

humana que o gerou. Temos então um enfoque 

geoarqueológico (ou uma “arqueogeologia”), 

preocupado com o reconhecimento da relação 

Humanidade - mundo vivo - mundo material, 

que ficou registrada nas camadas (PELOGGIA, 

2016). Aqui o conteúdo artefatual, referido 

como tecnofossilífero, é visto como marcador 

cronológico, mas também passa a ser pensado 

como repositório e memória cultural 

(ZALASIEWICZ et al. 2014). A convergência 

epistemológica guiada pelo objeto é aqui 

evidente, e suas repercussões devem ser 

consideradas (EDGEWORTH, 2014 a,b; 

HARRIS, 2014).  

Em síntese, a proposição do 

Antropoceno, se por um lado abriu aos 

geocientistas um largo campo de estudo e 

desenvolvimento teórico, por outro os colocou 

frente ao fato consumado de um conceito 

fundamental que não se “encaixa” facilmente 

no arcabouço metodológico da Geologia. A 

opção de “geologizar” o Antropoceno tem, 

todavia, deparado com dificuldades referentes 

à compatibilização com conceitos 

preexistentes, provenientes da própria 

Geologia ou de outros campos, como vimos 

notadamente da Arqueologia, o que implica a 

adoção de critérios estratigráficos originais para 

os constituintes geológicos da arqueosfera, 

sejam estes adaptados das classificações 

existentes, como as litoestratigráficas, 

aloestratigráficas e cronoestratigráficas ou 

geocronológicas, ou então reconfiguradas a 

partir de novos parâmetros, como as propostas 

etnoestratigráficas, tecnoestratigráficas ou 

antroestratigráficas.  

Tendo em vista tal contexto, 

entendemos que a busca da “filogenia 

intelectual” pertinente à abordagem geológica 

da agência humana é fundamental na 

construção de um arcabouço conceitual para 

os estudos do Antropoceno-Tecnógeno (sensu 

OLIVEIRA; PELOGGIA, 2014), e uma das 

referências fundamentais é a obra de Charles 

Lyell (PELOGGIA, 1995; PELOGGIA, 1998a,b; 

PELOGGIA, 2005b; OLIVEIRA; PELOGGIA, 

2014; PELOGGIA et al., 2014; FORD et al. 

2014), que revisaremos no presente trabalho.   

 

O CONTEXTO INTELECTUAL E A 
CONSTRUÇÃO DA GEOLOGIA COMO 

CIÊNCIA 
 

Antes de se considerar a abordagem 

lyelliana acerca do papel da humanidade como 

agente geológico, faz-se necessário verificar o 

contexto em que se colocava o debate 

intelectual da época, ou seja, das primeiras 

décadas do século XIX. O primeiro aspecto a 

ser destacado é que se tratava, ainda, de 

consolidar as ciências da Terra frente a uma 

arraigada visão de mundo teológica e 

antropocêntrica. Lyell, ao produzir seus 

Principles of Geology nos termos do 

uniformitarismo de Hutton, trabalha com a 

concepção de uma natureza histórica e 

independente do homem, e na qual os grandes 

intervalos de tempo necessários para explicar 

as transformações registradas na coluna 

geológica negam a especificidade do presente 

e afastam a humanidade do centro, destruindo 

o “tempo religioso” (BOWKER, 1996).  

Para defender tal concepção, Lyell 

trabalhou no sentido da incorporação à 

Geologia da noção de tempo utilizada na 

decifração da história da Terra e do combate à 

ideia de que o tempo geológico era, de alguma 

forma, diferente desde o aparecimento da 

humanidade. A incompatibilidade observada, 

em alguns casos evidentes, entre a acelerada 
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velocidade das transformações ocorridas na 

natureza sob a influência humana (como a 

variabilidade das espécies híbridas) e a 

concepção de atuação uniforme e lenta das 

“causas atuais” era tratada como caso extremo, 

anômalo e transitório, e não como capacidade 

de transformação ilimitada do mundo natural 

(BOWKER, 1996). 

O problema é que, conquanto tal 

posição fosse necessária, no contexto de 

constituição da Geologia como disciplina 

científica, a partir do século XVIII, e em “conflito 

imediato com a Igreja, assumindo o confronto 

um aspecto particularmente agudo na 

Inglaterra, no século seguinte” (ALLÈGRE, 

2000), o combate ao antropocentrismo resultou 

em um “vício original” para esta ciência: a  

desconsideração, por décadas, da importância 

da atividade geológica humana e de seus 

processos e produtos específicos.  

Seja como for, o caráter de ciência 

histórica sempre foi marcante na Geologia: 

história das sucessivas transformações que 

têm tido lugar nos reinos orgânico e inorgânico 

da natureza, colocada em termos da 

investigação de suas causas e da influência 

delas na modificação da superfície e na 

estrutura externa do planeta, como na clássica 

definição de Lyell, em sua obra mais 

conhecida: os Principles of Geology. Para 

Cailleux (1968), entre as ciências, a Geologia 

se define em tendo por objeto a história da 

Terra. Ela considera os fatos em sua sucessão 

e, pelo estudo da época mais recente, aquela 

da pré-história, introduz a história da 

humanidade. Por essas razões é ela, conforme 

o autor, entre as ciências naturais, aquela que 

tem as maiores afinidades com a História.  

No entanto, não será possível aqui 

desenvolver o tema de maneira satisfatória; 

contentar-nos-emos apenas com uma pequena 

introdução histórica, muito geral, mas que será 

suficiente para embasar minimamente as 

considerações que se seguirem, e servirão de 

exemplo da riqueza da discussão que pode ser 

encontrada nas obras especializadas (e.g. 

GOHAU, 1987; LAUDAN, 1987; GOULD, 1991; 

ROSSI, 1992). 

Nosso interesse se colocará, a partir 

daqui, na forma de compreensão desse 

desenvolvimento histórico. Nesse sentido, 

parece-nos que a importância que se dá a 

Lyell, particularmente, como um dos marcos 

fundamentais da moderna Geologia científica, 

decorre de que sua obra, como síntese 

geológica, explica a história da Terra por ela 

mesma, por sua processualidade, não se 

recorrendo a outras causas senão as 

verificáveis. Diferenciava-se assim das 

produções especulativas dos séculos 

anteriores, dos “fazedores de sistemas” ou 

worldmakers. Mesmo em Hutton, também via 

de regra considerado um dos pilares da 

moderna Geologia, esta característica está 

presente.  

Na verdade, pela análise da 

historiografia, parece-nos que James Hutton 

(autor de Theory of the Earth), à sua maneira, 

(como Hegel, que também refutava a 

historicidade da natural) concebe a natureza 

enquanto uma base subordinada para a 

sociedade, subvertendo o fato ontológico real 

ao impor à legalidade e à causalidade naturais 

um caráter teleológico (finalístico). A história da 

Terra tinha por finalidade adaptar-se às 

necessidades humanas: em sua investigação, 

o mundo configurava-se uma máquina que se 

vai transformando para tornar-se um “mundo 

habitável” (ROSSI 1992; GOULD, 1991). Ainda, 

sustenta Gould (1991) que Hutton utilizou as 
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informações dadas pelos fósseis e estratos 

como a principal sustentação empírica de seu 

sistema, mas jamais considerando que fossem 

sinais de história. 

Conforme também ressaltou Gould 

(1991), Lyell não teria partilhado a visão a-

histórica de Hutton. Para o comentarista 

referido,  

 

Os cinquenta anos que separaram 
Hutton de Lyell assistiram a uma 
transformação na prática dos geólogos 
britânicos. Enquanto Hutton coroou a 
tradição em que se faziam elaborações 
gerais de sistemas, ou ‘teorias da Terra’, 
a geração seguinte teria abjurado tal 
procedimento, considerando-o 
especulação prematura e nociva, pois 
que a ciência geológica ainda incipiente  
“precisava de dados de campo 
palpáveis, e não de teorias fátuas e 
implausíveis em sua abrangência”. 

 

De qualquer forma, considera-se que 

possivelmente a força da teoria de Lyell resida 

em boa parte na explicação, através de causas 

verificáveis (e, portanto, verossímeis), de 

fenômenos geográficos e geológicos tidos 

então como “caprichos da natureza”, e que 

passam a ser apresentados como exemplares 

de leis gerais: “os fenômenos mais esdrúxulos 

são do ponto de vista da Geologia apenas uma 

questão de tempo” (THIEL, 1964). 

Temos aqui a essência do atualismo: 

como “projeto de pesquisa”, no entanto, tal 

formulação se dá em um momento paradoxal. 

Ao mesmo tempo que o progresso científico 

sustentado pela Revolução Industrial leva à 

maturação da Geologia científica, que propõe 

um a explicação lógica, natural e coerente para 

os registros que permitem a reconstituição da 

história da Terra por meio de processos 

naturais, atuantes e contínuos, a mesma 

Revolução Industrial coloca à humanidade os 

meios de transformar radicalmente o ambiente 

geológico, em uma intensidade e extensão 

nunca vistas.     

 

OS “PRINCIPLES OF GEOLOGY” 

 

Goudie (1994), ao comentar os 

Principles of Geology, anota a observação de 

Charles Lyell acerca do impacto da ação 

humana sobre a superfície do planeta, em 

especial no que se refere à drenagem de lagos 

e pântanos e o corte de árvores. Todavia, 

ressalta também a opinião lyelliana segundo a 

qual as forças exercidas pela humanidade 

seriam insignificantes em comparação com 

aquelas exercidas pela natureza, e que seria 

expressa pela seguinte passagem:  

 

Se todas as nações da Terra tentassem 
extrair a lava que fluiu de uma erupção 
dos vulcões islandeses em 1783, e nos 
dois anos seguintes, e tentassem colocá-
la nos mais profundos abismos 
oceânicos, elas poderiam trabalhar por 
milhares de anos antes que essa tarefa 
seja completada. E ainda, o material 
transportado pelo Ganges e pelo 
Bramaputra, em um único ano, 
provavelmente excede, em muito, em 
peso e volume, a massa da lava 
islândica produzida pela grande erupção. 
(LYELL, apud GOUDIE, 1994; na 
verdade, a passagem já se encontra na 
primeira edição dos Principles). 

 

Goudie reconhece, no entanto, que 

Lyell, de algum modo, teria modificado suas 

opiniões nas últimas edições dos Principles 

(cita-se especificamente a edição de 1875), em 

grande parte como resultado de suas 

experiências nos Estados Unidos, onde o 

desflorestamento recente na Geórgia e no 

Alabama havia produzido numerosas ravinas 

de tamanho impressionante, como veremos. 
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A AÇÃO GEOLÓGICA HUMANA (DOS 
PRINCIPLES DE 1830/33 AOS PRINCIPLES 

DE 1867) 

 

O fato de Lyell adotar a estratégia de 

“assimilar a ação humana à ação natural” e 

divorciar a “humanidade civilizada” da natureza 

(BOWKER, 1996) e, realmente, minimizar a 

ação geológica humana em relação aos 

processos geológicos como um todo, bem 

como em relação à ação de outras espécies 

animais, como vimos anteriormente, não o 

impediu de registrar, nos próprios Principles of 

Geology, o que provavelmente são as primeiras 

descrições detalhadas de processos e o 

registro de depósitos tecnogênicos. 

Nos interessa aqui, assim, ressaltar 

que Lyell não só reconhece o homem como 

agente geológico, mas que este 

reconhecimento tem implicações inclusive na 

sua concepção teórica: deve ser presumido 

que as “causas atuais” estiveram em operação, 

antes do surgimento do homem, com exceção 

das causas propriamente humanas. Logo, 

conclui-se que Lyell considera a humanidade 

um agente geológico particular, diferenciado e 

original em relação aos demais agentes 

naturais.  

Vejamos como isto se dá. Como vimos 

destacado por Goudie (1994), Lyell, na primeira 

edição dos Principles, se refere aos trabalhos 

humanos referentes à drenagem de lagos e 

pântanos e deflorestamento extensivo (LYELL, 

1997). Mas não é só. No capítulo 11 

(“Mudanças no mundo animado que tendem á 

extinção de espécies”), considera que, em 

função da origem relativamente moderna do 

homem, atestada pelo registro geológico, o 

consumo de matéria orgânica representado 

pelo crescimento da raça humana, ele mesmo, 

configura uma “grande revolução no estado do 

mundo vivo” (LYELL, 1997; tradução nossa). E 

que, em função da necessidade de apropriação 

de tanta comida, tem-se o aumento da 

produtividade natural dos solos por irrigação, 

adubação e uma “judiciosa mistura de 

ingredientes minerais transportados a partir de 

diferentes locais”. 

Mas é no capítulo 12 (“Modificações na 

Geografia Física causadas por plantas, animais 

inferiores e pelo homem”) que encontramos as 

principais referências à ação geológica 

humana. Por exemplo:  

É bem sabido que uma cobertura de 
ervas e arbustos pode proteger um solo 
solto de ser levado pela chuva, ou 
mesmo pela ação comum de um rio, e 
pode prevenir o desmoronamento de 
colinas comportas de areia solta, pela 
ação do vento. Porque as raízes unem 
as partículas separadas em uma massa 
firme, e as folhas interceptam a chuva, 
dessa maneira se resseca gradualmente 
em vez de fluir como uma massa e com 
grande velocidade. Os antigos 
hidrógrafos italianos fizeram frequente 
menção da crescente degradação que 
seguiu o corte dos bosques naturais em 
várias partes da Itália. Um exemplo 
significativo foi proporcionado no alto 
Vale do Arno, na Toscana, pela remoção 
das matas revestindo as encostas 
declivosas das colinas que circundam o 
vale. Quando as antigas leis florestais 
foram abolidas pelo Grão-Duque José, 
durante o último século [XVIII], uma 
considerável extensão de superfície na 
Cassentina (a Clausentinium dos 
romanos) foi denudada e, imedia-
tamente, a quantidade de areia e solo 
levada para o Arno cresceu 
enormemente. Frisi, aludindo a tais 
ocorrências, observa que tão logo quanto 
os arbustos e plantas eram removidos, 
as águas fluíam mais rapidamente e, à 
maneira de inundações, arrastavam o 
solo vegetal (LYELL, 1997; tradução 
nossa).     

 

Que mais temos aqui que a descrição 

do que denominamos hoje um processo 
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tecnogênico induzido, em que se relaciona 

diretamente a remoção da cobertura vegetal ao 

incremento da carga sedimentar, à produção 

de depósitos tecnogênico-sedimentares e à 

mudança do regime fluvial?  

Ainda no capítulo citado, Lyell trata de 

observações da influência do homem na 

modificação da “geografia física do globo”, mas 

cuidadosamente classificada “entre os poderes 

da natureza orgânica”. Anotando a famosa 

máxima de Bacon (“devemos comandar a 

natureza obedecendo suas leis”), o autor dos 

Principles lembra que as modificações na 

superfície resultantes da ação humana só se 

darão em escala considerável onde obtivemos 

tal conhecimento do modo de trabalho das leis 

naturais que nos torne capazes de usá-las 

como instrumentos para nossos propósitos. E, 

por essa mesma razão, argumenta Lyell que 

nunca poderíamos interferir materialmente nas 

grandes transformações (causas “aquáticas” ou 

“ígneas”) ocorrendo na Terra.  

Todavia, temos a seguir o seguinte 

exemplo: mesmo não podendo se contrapor à 

imensa massa de sedimentos carreada aos 

vales do Pó e Adige, proveniente dos Alpes e 

Apeninos, e depositada no Adriático, os 

italianos foram capazes de, todavia, “variar a 

distribuição desse sedimento sobre uma área 

considerável, pela canalização por diques 

(embankment) dos rios, evitando que areia e 

lama se espalhassem, nas inundações anuais, 

sobre as planícies”. Vemos, novamente, o 

registro de um processo tecnogênico: a 

modificação da natureza do processo 

sedimentar em planícies aluviais. A 

consequência, registrada por Lyell, desse 

“sistema de canalizações”, foi a alteração da 

forma do delta do Pó em função do aporte 

muito mais rápido de sedimentos nas 

desembocaduras do Pó e do Adige nos últimos 

vinte séculos. 

Os exemplos não se restringem aos 

referidos. Citam-se as ilhas fluviais do Ganges, 

artificialmente expandidas por repetidas 

adições de solos. No entanto, é certamente 

mais importante registrar aqui as conclusões 

teóricas de Lyell acerca do estatuto da ação 

humana: “Nós não pretendemos decidir quão 

longe o poder do homem, para modificar a 

superfície, pode diferir em tipo ou grau daquela 

de outros seres vivos, mas suspeitamos que o 

problema é mais complexo do que tem sido 

imaginado por aqueles que tem especulado 

sobre o assunto” (LYELL, 1997). E a conclusão 

é que: “se há alguma anomalia na intervenção 

do homem, além de variar os números relativos 

no mundo vegetal, ela não deve tanto consistir 

no tipo ou quantidade absoluta da alteração, 

quanto na circunstância de que uma espécie 

única, nesse caso, pode exercer, por seu poder 

superior e distribuição universal, uma influência 

igual àquela de centenas de outros animais 

terrestres” (tradução nossa). 

Enfim, para Lyell, a ação humana na 

transformação da “geografia física”, direta ou 

indireta, tende em geral a diminuir as 

desigualdades da superfície terrestre: o homem 

é, assim, em termos eminentemente 

geomorfológicos, um agente nivelador (levelling 

agent): apesar de transportar para cima uma 

certa quantidade de materiais do interior da 

Terra nas operações mineiras, por outro lado 

muita rocha seria trazida anualmente da terra, 

na forma de lastro, e posteriormente lançadas 

ao mar, de forma que muitas baías vinham 

sendo obstruídas... 

Prossegue Lyell (1997): “Nós 

raramente transportamos materiais pesados 

para níveis mais altos, e nossas pirâmides e 
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cidades são predominantemente construídas 

de rochas trazidas para baixo a partir de 

situações mais elevadas. Ao ararmos milhares 

de milhas quadradas, e expondo a superfície 

em parte do ano à ação dos elementos, 

assistimos à desgastante da força da chuva, e 

destruímos os efeitos protetores da vegetação” 

(tradução nossa).      

No entanto, conquanto considere a 

ação humana tal como exposto, Lyell encerra o 

capítulo 12 da primeira edição lembrando da 

insignificância dessa ação em relação aos 

grandes processos geológicos, com o 

comentário cotado por Goudie, que registramos 

anteriormente. E, como vimos, tal autor 

considera que Lyell, em edições posteriores 

dos Principles, teria colocado a questão em 

outros termos. Estudaremos aqui, para verificar 

tais posições, a décima edição inglesa, de 

1867, da obra. 

É interessante notar que Lyell, no 

capítulo IX da edição referida 

(“Desenvolvimento da vida orgânica em 

sucessivos períodos geológicos”), trata 

justamente da questão da ação humana 

consistir ou não em uma ruptura na 

processualidade geológica (ver, para tal 

discussão, PELOGGIA, 1998b), especifi-

camente rejeitando a concepção de que a ação 

humana consistiria uma objeção à doutrina da 

uniformidade da natureza no passado. Para 

Lyell, simplesmente devemos considerar, para 

compreender a situação dos tempos anteriores 

ao surgimento da espécie humana e de sua 

interferência – e consequente desvio do curso 

anterior dos eventos físicos – a ordem hoje (ou 

então) observada em regiões não ocupadas 

pelo homem! 

Mas, de fato, a ação do homem não é 

considerada por Lyell como um desvio 

significativo na, por assim dizer, ordem natural 

das coisas:  

 

O curso da natureza permanece 
evidentemente inalterado; e, dessa 
maneira, podemos supor a condição 
geral do globo, imediatamente antes e 
depois do período inicial de existência de 
nossa espécie, ter sido o mesmo, com a 
exceção somente da presença humana. 
/.../ É provável (...) que, conforme 
aumentemos nosso conhecimento do 
sistema, tornemo-nos mais e mais 
convencidos que as alterações causadas 
pela interferência do homem desviam 
bem menos da analogia daquelas 
efetuadas por outros animais do que é 
usualmente suposto (Lyell, 1867; 
tradução nossa). 

 

Para Lyell, o período de existência de 

nossa espécie na Terra não constituiria uma 

era referente ao mundo físico, mas somente no 

plano moral (como já destacou BOWKER, 

1996). Todavia, destaca Lyell que a distinção 

da espécie humana, “considerada meramente 

como uma causa eficiente no mundo físico”, 

seria real. 

Seja como for, conquanto não 

mudando suas opiniões essenciais, a edição de 

1867 dos Principles traz novos e significativos 

exemplos de Lyell sobre a ação geológica 

humana. Destacamos, em primeiro lugar, o 

capítulo XV (“Ação dos rios”), onde vemos a 

descrição dos grandes ravinamentos 

observados na Geórgia e no Alabama, em 

1846 (F igura 1):  

 

Vi, em ambos os estados, o início de 
centenas de vales em locais onde a 
floresta nativa tinha sido recentemente 
removida. /.../ Vinte anos atrás, antes 
da terra ser desmatada, eles não 
existiam; mas, quando as árvores da 
floresta foram cortadas, gretas de três 
pés de profundidade foram causadas 
pelo aquecimento solar na argila; e, 
durante as chuvas, um repentino fluxo 
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de água através da greta principal 
aprofundava-a em sua extremidade 
inferior, a partir de onde o poder 
escavador trabalhava de maneira 
remontante, até que, no curso de vinte 
anos, uma ravina, medindo não menos 

que 55 pés de profundidade e 300 
jardas de comprimento, e variando em 
largura de 20 a 180 pés, era o 
resultado” (Lyell, 1867; tradução 
nossa). 

 

 
 

Figura 1. Ravina da fazenda de Pomona, Georgia (EUA), descrita por Lyell (1867) 

Figure 1. Ravine on the farm of Pomona, Georgia (USA), described by Lyell (1867) 

 

 

No entanto, a descrição de um 

verdadeiro ambiente tecnogênico é feita no 

capítulo XVIII (“Deltas de Mares Interiores”), 

quando Lyell trata, novamente, dos rios Pó e 

Adige, e cita as consideráveis mudanças 

gradualmente efetuadas na grande planície do 

nordeste da Itália, desde o tempo da República 

romana, com extensivo e gradual 

preenchimento de lagos e pântanos, ou 

drenagem induzida pelo aprofundamento dos 

leitos dos rios. Destaca-se o sistema geral de 

canalizações, que implicou a construção de 

altos diques artificiais confinando os leitos, em 

razão dos quais 

 
A velocidade aumentada adquirida pelos 
caudais enclausurados, tornou-os 
capazes de transportar uma porção 
muito maior de material ao mar; e, 
consequentemente, os deltas do Pó e do 
Adige avançaram muito mais 
rapidamente no Adriático desde que a 
prática do embankment tornou-se quase 
universal. Mas, apesar de mais 
sedimento ser carreado ao mar, parte da 
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areia e da lama, que no estado natural 
das coisas se espalharia sobre a planície 
nas inundações anuais, agora 
permanece no fundo dos canais dos rios; 
e, sua capacidade sendo dessa forma 
diminuída, é necessário, de maneira a 
prevenir-se inundações na primavera, 
extrair material do leito e adicioná-lo aos 
diques (banks) do rio. Portanto, parece 
que esses cursos hoje atravessam a 
planície no topo de altas elevações, 
como as águas de aquedutos (...) 
(LYELL, 1867, tradução nossa). 

 

Lyell também discute, em sequência, o 

fenômeno do avanço acelerado da linha de 

costa e do assoreamento da linha costeira, 

além da modificação do caráter dos fluxos 

fluviais: “As torrentes das montanhas também 

tem se tornado mais turvas (turbid) desde a 

derrubada das florestas, que uma vez 

revestiam os flancos meridionais dos Alpes”. E, 

assim, “calcula-se que a taxa média de avanço  

do delta do pó no Adriático entre os anos 1200 

e 1600 foi de 25 jardas ou metros por ano, 

enquanto que o ganho médio anual de 1600 a 

1804 foi de 70 metros” (LYELL, 1867; tradução 

nossa). 

Todavia, talvez o aspecto mais 

interessante abordado por Lyell seja a 

referência literária a Dante: “A prática da 

canalização foi adotada em alguns dos rios 

italianos já no século XIII; e Dante, escrevendo 

no começo do XIV, descreve, no sétimo círculo 

do inferno (A Divina Comédia, Inferno, Canto 

XV), um riacho de lágrimas separada de um 

escaldante deserto arenoso por diques ‘como 

aqueles que, entre Ghent e Bruges, foram 

levantados contra o oceano, ou aqueles que os 

paduanos levantaram ao longo do Brenta para 

defender suas cidades quando do derretimento 

das neves alpinas’” (LYELL, 1867, tradução 

nossa). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Em síntese, o que verificamos na obra 

de Lyell é que este, conquanto realmente seja 

prudente na consideração da extensão e 

significado da ação humana frente à 

processualidade geológica global e ao tempo 

geológico, não só admite o estatuto de agente 

geológico ao homem, como faz pioneiramente 

a descrição do que hoje denominamos 

processos e ambientes tecnogênicos e, ainda, 

identifica em Dante o que talvez seja a primeira 

referência literária a um depósito tecnogênico. 

Em sua obra “The geological evidence of the 

antiquity of Man”, Lyell (2004 [1863]), por outro 

lado, apresenta sessões estratigráficas em que 

aparece, talvez pela primeira vez na literatura 

geológica,a referência às camadas de made 

ground, ou seja, estratos geológicos produzidos 

pela ação humana, termo que se aparece na 

literatura britânica posterior (SHERLOCK, 

1922) e atualmente é uma das categorias de 

terrenos artificiais utilizadas nos mapeamentos 

do Serviço Geológico Britânico (McMILLAN; 

POWELL, 1999; ROSEMBAUM et al., 2003; 

PRICE et al., 2004, 2011).   

No entanto, no que diz respeito ao 

tempo geológico, conforme a interpretação de 

Bowker (1996), para defender sua concepção 

Lyell trabalhou em duas direções: no 

desenvolvimento da Geologia enquanto 

disciplina, incorporando a ela a noção de tempo 

usada na decifração da história da Terra; e 

combatendo a idéia de que o “tempo geológico” 

era de alguma forma diferente desde o 

aparecimento da humanidade: “mais calmo ou 

como que transformado pela sua presença”. 

Desse modo, na opinião do autor 

citado, Lyell utilizou duas “estratégias” para a 

resolução do problema da eventual 
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“modificação da escala cronológica após a 

criação da humanidade”, este ao que parece 

colocado em função da variabilidade observada 

nas espécies híbridas, de ritmo de mudança 

demasiado rápido para a concepção de 

atuação uniforme das “causas atuais”. Para 

Lyell (apud Bowker, 1996: 16), “é possível 

considerá-la [a diversidade dos híbridos] como 

um caso extremo resultante da intervenção 

humana, e não como um fenômeno indicador 

de uma capacidade de transformação infinita 

do mundo natural”. Ou seja, ressaltando um 

caráter transitório das intervenções humanas.  

Assim, as estratégias de Lyell, segundo 

Bowker (1996), consistiam em assimilar a ação 

humana à ação natural, ao mesmo tempo que 

colocavam o divórcio completo entre a 

humanidade civilizada e a natureza: 

 

Os dois argumentos relativos ao tempo 

humano podem assim ser resumidos: na 

medida em que a humanidade está em 

interação com o tempo geológico, é o 

seu lado animal que participa na 

‘economia da natureza’ (...), ao passo 

que o seu lado civilizado intervém a um 

nível diferente e suscita o aparecimento 

temporário de anomalias no “livro da 

natureza”. /.../ A influência “moral” da 

humanidade exerce-se fora do tempo 

geológico e é inteiramente reversível, ao 

passo que a sua influência “física” está 

totalmente incluída nesse tempo. Isso 

justifica a criação de um tempo único, 

apropriado à história da Terra, ao 

desenvolvimento das ciências da Terra e 

à evolução humana - e trata-se de um 

tempo cujo estudo pertence ao domínio 

do geólogo.  

 

De fato, mesmo na época de Lyell já se 

reconhecia o significado da ação geológica 

humana. James Secord, em sua introdução à 

edição dos Principles... da Penguin Books, 

1997, anota que a obra de George Perkins 

Marsh, Nature and Man, de 1864, contestava a 

asserção de Lyell de que o impacto humano na 

paisagem seria mínimo. Goudie (1994) também 

destaca a contribuição de Marsh no estudo 

detalhado da influência humana na natureza, e 

que teria influenciado as idéias de E. Reclus 

(ver, por exemplo, Reclus, 2015). Hoje se vê 

contestada, por sua vez, a concepção de 

tempo geológico: a proposição do Tecnógeno 

(Ter Stepanian, 1988) e do Antropoceno 

(Crutzen; Stoermer, 2000) reconhecem um 

estatuto diferenciado à situação geológica 

contemporânea.  

Na verdade, como vimos, Lyell se viu 

colocado frente a frente a um impasse 

epistemológico decisivo, que podemos 

entender hoje como um paradoxo da história da 

ciência: ao mesmo tempo em que, para a 

compreensão racional do que se afigurava 

então como um imensamente grande passado 

geológico, Lyell trabalhava justamente no 

momento em que a processualidade geológica 

na superfície do planeta se modificava 

radicalmente pela agência humana, ou seja, 

justamente no início do próprio Antropoceno 

(na concepção de Crutzen), ou da fase 

Antropocênica do evento Tecnógeno (Oliveira; 

Peloggia, 2014), em que, a partir das 

consequências da Revolução Industrial, os 

efeitos geológicos da agência humana se 

tornavam cada vez mais evidentes.  

O privilegiamento da primeira 

perspectiva, por Lyell, é compreensível no 

contexto intelectual da época, em que a 

consolidação da Geologia como ciência era 
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prioritária. No entanto, como mostramos, Lyell 

também deixou as portas abertas para o 

desenvolvimento da segunda abordagem, isto 

é, para a inserção do tema da ação humana no 

escopo das geociências. A pouca consideração 

dessa possibilidade defasou epistemolo-

gicamente as geociências um século e meio. 

 Por fim, a originalidade da incorporação 

da ação humana ao escopo das geociências, 

que se consolida hoje com os estudos dos 

processos e registros geológicos antropo-

gênicos, permite que se busque justamente em 

um dos “fundadores” da Geologia seu marco de 

referência inicial, resolvendo-se assim o 

impasse lyelliano. 
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